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CNPJ/MF 02.773.542/0001-22-NIRE 35.300.157.648-Companhia Aberta

EDITAL DE RERRATIFICAÇÃO DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral de Titulares dos CRI
RB Capital Companhia de Securitização (“Securitizadora”) e Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valo-
res Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), na qualidade, respectivamente, de emissora e agente fiduciário dos Certifica-
dos de Recebíveis Imobiliários da 157ª Série da 1ª Emissão da RB Capital Companhia de Securitização (“CRI”), em atenção
à Cláusula 14.5 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários�da 157ª Série da 1ª Emissão da Securitizadora, celebra-
do entre a Securitizadora e o Agente Fiduciário, em 28.02.2018 (“Termo de Securitização”), com lastro em Debêntures emi-
tidas pela Rede D’Or São Luiz S.A. (“Rede D’Or”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão Privada de
Debêntures Simples, Não Conversíveis emAções, da 11ª Emissão da Rede D�Or São Luiz S.A.”, celebrado entre a Rede D’Or
e o Agente Fiduciário, com interveniência e anuência da Securitizadora e da GNI04 Empreendimentos Imobiliários Ltda., em
24.01.2018, conforme posteriormente aditada (“Debêntures” e “Escritura de Emissão”, respectivamente), comunicam aos
senhores titulares dos CRI acerca da alteração da forma de realização da Assembleia Geral de Titulares dos CRI convocada,
em primeira convocação, para o dia 28.04.2020, às 14 horas (“Titulares dos CRI” e “Assembleia” respectivamente), con-
forme edital publicado nos dias 11, 12 e 13.03.2020, nos jornaisValor Econômico e no Diário Oficial Empresarial, esclarecen-
do que a Assembleia ocorrerá de forma remota e eletrônica, através de plataforma de comunicação a ser disponibilizada
pela Securitizadora, por meio de conexão via internet, observada a Deliberação CVM nº 848 de 25.03.2020 e o Ofício-Circu-
lar nº 6/2020/CVM/SIN datado de 26.03.2020. O acesso será disponibilizado individualmente para os Titulares de CRI (ou
seus procuradores) devidamente habilitados nos termos deste Edital, conforme instruções abaixo, a fim de deliberarem so-
bre a mesma Ordem do Dia convocada, no sentido de apreciar o pedido formulado pela Rede D’Or, para: (a) excluir o Even-
to de Vencimento Antecipado Não Automático constante do inciso (xvi) da Cláusula 9.1.2 do Termo de Securitização, que
versa sobre a inobservância de “Índices Financeiros para fins de covenants” pela Rede D’Or e, consequentemente, a exclu-
são das definições de “Dívida Líquida para fins de covenants”, “EBITDA para fins de covenants” e “Despesa Financeira Lí-
quida para fins de covenants”, da Cláusula 1.1 do Termo de Securitização; (b) tendo em vista o disposto acima, deliberar
acerca da orientação de voto a ser exercido pela Securitizadora, na qualidade de titular de Debêntures, em Assembleia Ge-
ral de Debenturistas a ser realizada em data posterior, acerca da eventual exclusão do Evento de Vencimento Antecipado
Não Automático na Escritura de Emissão, decorrente da inobservância de “Índices Financeiros para fins de covenants” pela
Rede D’Or, conforme constante da Cláusula 7.27.2 (xvi) da Escritura de Emissão e, consequentemente, a exclusão dos se-
guintes dispositivos a ele referentes: (i) definições de “Despesa Financeira Líquida para fins de covenants”, “Dívida Líquida
para fins de covenants”, “EBITDA para fins de covenants” e “Índices Financeiros” da Cláusula 1.1 da Escritura de Emissão;
e (ii) itens (ii)(a) e (ii)(b)(i) da Cláusula 8.1 e itens (xiv)(b) e (xxi) da Cláusula 9.6, todos da Escritura de Emissão, com a renu-
meração dos itens a eles seguintes, conforme o caso; e (c) autorizar o Agente Fiduciário, em conjunto com a Securitizadora,
para que tomem todas as medidas necessárias para efetivar o deliberado acerca do disposto nos itens (a) e (b) acima, in-
cluindo, mas não se limitando, eventual celebração de aditamento à Escritura de Emissão e ao Termo de Securitização, deli-
berações na qualidade de titular de Debêntures, a assinatura de quaisquer documentos e a adoção de demais providências
necessárias. Informações Gerais: O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares
dos CRI ou seus procuradores, que enviarem por correio eletrônico para ri@rbsec.com e para assembleias@pentagonotrus-
tee.com.br, os documentos de representação até o horário do início da Assembleia. Para os fins acima, serão aceitos como
documentos de representação: (a) participante pessoa física – cópia digitalizada de documento de identidade do Titu-
lar do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, ou
abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada do documento de identidade do Titular
do CRI; e (b) demais participantes – cópia digitalizada do estatuto ou contrato social (ou documento equivalente),
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI, e cópia digitalizada de docu-
mento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procu-
ração (i) com firma reconhecida, ou abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos
documentos do Titular do CRI.A Securitizadora disponibilizará em sua sede, localizada na Cidade de São Paulo/SP, na Aveni-
da Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 11º andar, Itaim Bibi, na data e horário designados para a Assembleia, terminais eletrô-
nicos para acesso à Assembleia para os investidores que desejarem comparecer à sede da Securitizadora para participar da
Assembleia eletrônica. Na data da Assembleia, as deliberações serão tomadas pelos votos proferidos pelos presentes na as-
sembleia virtual, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. São Paulo, 7.04.2020. RB Capital Compa-
nhia de Securitização - Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 2020

Considerando o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo
nº 6 de 2020 do estado de emergência de saúde em face da propagação do Covid-19,
conforme Lei nº 13.979 de 2020, e as demais determinações legais instituídas pela
Administração Pública, visando o combate à propagação dessa pandemia, notadamente
a que impede aglomeração de pessoas, conforme art. 4, inciso I do Decreto Estadual nº
46.980 de 2020, o Presidente do Conselho de Administração, nos termos do Estatuto
do ONS, informa que a Assembleia Geral Ordinária de 2020 será realizada em ambiente
virtual, conforme orientações detalhadas a serem disponibilizadas na plataforma
SINtegre com acesso pelo site www.ons.org.br e encaminhadas aos associados
através de correio eletrônico, até o dia 21/04.
Dessa forma, são convocados os membros associados e os membros participantes do
ONS para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no dia 28 de abril de 2020, às
10h00, em primeira convocação, ou às 11h00 em segunda convocação, em ambiente
virtual, para deliberar sobre as seguintes ordens do dia:
1. Eleição do Diretor-Geral, do Diretor de Planejamento e do Diretor de TI,
Relacionamento com Agentes e Assuntos Regulatórios para o mandato de 17/05/2020
a 16/05/2024;
2. Eleição dos membros titulares e suplentes do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal para o mandato de 29/04/2020 à data da AGO de abril de 2022;
3. Aprovação do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras 2019,
com os pareceres dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal;
4. Aprovação do Relatório Anual 2019 referente à asseguração dos dados de entrada do
PMO e da apuração da geração do CNOS;
5. Aprovação da remuneração dos Diretores e dos membros do Conselho de
Administração e do Conselho Fiscal para o período de maio de 2020 a abril de 2021; e
6. Aprovação da contribuição dos Associados para o período de julho a dezembro/2020
e para 2021;
Ressaltamos que os membros associados e participantes deverão fazer-se representar
na forma dos respectivos estatutos ou contratos sociais ou mediante procuração
com poderes especiais para participar da assembleia e deliberar sobre as matérias da
pauta. Esses documentos deverão ser encaminhados através da plataforma SINtegre,
impreterivelmente com antecedência mínima de 24 horas do início previsto para a
realização da assembleia.

Rio de Janeiro, 09 de abril de 2020
Wilson Pinto Ferreira Junior

Presidente do Conselho de Administração

APetróleoBrasileiroS.A.–Petrobras informaque,diantedaatual situaçãodecorrenteda
pandemiadonovocoronavírus (COVID-19)edas restrições impostasou recomendadas
pela OMS e pelas autoridades com relação aos deslocamentos e reuniões de pessoas,
o Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada em 07/04/2020,
aprovou o cancelamento da Assembleia Geral Ordinária (AGO) anteriormente
convocada para o dia 27/04/2020, tornando sem efeito o seu Edital de Convocação,
publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e no Valor Econômico nos
dias 27/03/2020, 30/03/2020 e 31/03/2020, bem como os boletins de voto à distância,
o Manual de Participação emAssembleia e a Proposta daAdministração divulgados.
A nova data da AGO será definida oportunamente em conformidade com a
Medida Provisória nº 931/2020 e com a Deliberação CVM nº 849/2020. Em
relação às Demonstrações Financeiras do exercício 2019, a companhia reitera a
sua divulgação ao mercado realizada em 19 de fevereiro de 2020.

PETROBRAS SOBRE A ASSEMBLEIA
GERAL ORDINÁRIA DE 2020

COMPANHIA ABERTA
CNPJ/MF Nº 33.000.167/0001-01

NIRE Nº 33300032061

MINISTÉRIO DE
MINAS E ENERGIA

TRANSMISSORA ALIANÇA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF 07.859.971/0001-30 - NIRE 33.3.0027843-5
Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 07/04/20

Data, Hora e Local: A reunião foi realizada aos 07/04/20, às 15h30, excepcionalmente por videoconferência. Presenças e Convocação: Conforme
previsão do parágrafo primeiro do Art. 17 do Estatuto Social da Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (�TAESA� ou �Cia.�), a reunião foi regu-
larmente instalada, tendo a participação da totalidade dos Conselheiros, Srs. José Maria Rabelo, Antônio Dirceu Araújo Xavier, Daniel Faria Costa,
Paulo Mota Henriques, José João Abdalla Filho, Carlos da Costa Parcias Junior, François Moreau, Bernardo Vargas Gibsone, César Augusto Ramírez
Rojas, Fernando Augusto Rojas Pinto, Fernando Bunker Gentil, Celso Maia de Barros e Hermes Jorge Chipp. Presentes também, a convite do Conselho,
o membro do Comitê de Finanças da Cia., Sr. Roberto Schafer de Castro, o Diretor Presidente, Jurídico e Regulatório da Cia., Sr. Raul Lycurgo Leite, o
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores, Sr. Marcus Pereira Aucélio, o Diretor de Negócios e Gestão de Participações, Sr. José Aloise Ragone
Filho, o Diretor Técnico, Sr. Marco Antônio Resende Faria e, pela área de Governança Corporativa da Cia., Srta. Bárbara da Cunha Xavier. Mesa: Assu-
miu a presidência dos trabalhos o Sr. José Maria Rabelo, Presidente do Conselho de Administração da Cia., que convidou a mim, Raul Lycurgo Leite,
para secretariá-lo. Abertos os trabalhos, verificado o quórum e validamente instalada a reunião, os Conselheiros, por unanimidade, aprovaram a
lavratura da presente ata na forma de sumário. Ordem do Dia: Deliberar sobre a realização da 9ª (nona) emissão de debêntures da Cia.. Deliberações
Tomadas: Indagados sobre eventual conflito de interesse com o tema da ordem do dia, os Srs. Conselheiros, por unanimidade, responderam negati-
vamente. Na sequência, os membros do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade e sem qualquer restrição: (1) A. Aprovar a 9ª (nona)
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, todas nominativas e escriturais, de emissão da
Cia. (�Emissão�), nos termos do art. 59, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76, conforme em vigor (�Lei das Sociedades por Ações�), as quais serão ob-
jeto de distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Lei nº 6.385/76, conforme em vigor (�Lei do Mercado de Valores
Mobiliários�) e da Instrução da CVM nº 476/09, conforme em vigor (�Instrução CVM 476�), e das demais disposições legais e regulamentares apli-
cáveis (�Oferta�), as quais serão emitidas nos termos do �Instrumento Particular de Escritura da 9ª (Nona) Emissão de Debêntures Simples, Não
Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Transmissora
Aliança de Energia Elétrica S.A.� (�Escritura de Emissão�), de acordo com os seguintes termos e condições: (a) Valor Total da Emissão: o valor total
da Emissão será de R$ 450.000.000,00 (quatrocentos e cinquenta milhões de reais) (�Valor Total da Emissão�); (b) Valor Nominal Unitário: o valor
nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão (conforme abaixo definido), será de R$ 1.000,00 (mil reais) (�Valor Nominal Unitário�); (c)
Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será a data indicada na Escritura de Emissão (�Data de
Emissão�); (d) Número da Emissão: a presente Emissão representa a 9ª (nona) emissão de debêntures da Cia.; (e) Número de Séries: as Debêntures
serão emitidas em série única; (f) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) Debêntures; (g) Prazo e Data
de Vencimento: ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e as hipóteses de Resgate Anteci-
pado Facultativo Total (conforme abaixo definido) e Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures (conforme abaixo definido), nos
termos previstos na Escritura de Emissão, o prazo das Debêntures será de 2 (dois) anos, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na
data indicada na Escritura de Emissão (�Data de Vencimento�); (h) Forma e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas na forma
nominativa e escritural, sem a emissão de certificados e/ou cautelas. Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada
pelo extrato emitido pelo escriturador das Debêntures indicado na Escritura de Emissão (�Escriturador�). Adicionalmente, com relação às Debêntures
que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento CETIP UTVM (�B3�), será expedido, por esta, extrato em
nome do Debenturista, que servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures; (i) Conversibilidade: as Debêntures não serão conversíveis em
ações de emissão da Cia.; (j) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do art. 58 da Lei das Sociedades por Ações, sem
garantia e sem preferência; (k) Direito de Preferência: não haverá direito de preferência dos atuais acionistas da Cia. na subscrição das Debêntures;
(l) Repactuação Programada: não haverá repactuação programada das Debêntures; (m) Amortização Programada: sem prejuízo dos pagamentos
decorrentes de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e nas hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo Total e da
Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures será amorti-
zado em uma única parcela, na Data de Vencimento. A Cia. deverá, na respectiva Data de Vencimento, realizar o pagamento das Debêntures pelo
Valor Nominal Unitário das Debêntures acrescido da Remuneração e eventuais valores devidos e não pagos, bem como eventuais Encargos Moratórios
(conforme abaixo definido) calculados na forma prevista na Escritura de Emissão, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obriga-
ções decorrentes das Debêntures e as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo e de Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, nos termos pre-
vistos na Escritura de Emissão; (n) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente; (o) Remu-
neração das Debêntures: sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da
variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo, base 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na Internet
(http://www.b3.com.br) (�Taxa DI�) acrescida de uma sobretaxa de 2,85% (dois inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento) ao ano (�Sobretaxa�),
com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (�Remuneração�), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata
temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme
abaixo definido) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. A Remuneração será calculada de acordo com fórmula
constante da Escritura de Emissão; (p) Data de Pagamento da Remuneração: ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações
decorrentes das Debêntures e as hipóteses de Resgate Antecipado Facultativo e de Oferta de Resgate Antecipado Facultativo, nos termos previstos
na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente, nas datas indicadas na Escritura de Emissão (cada uma das datas, �Data de
Pagamento da Remuneração�); (q) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização: as Debêntures serão subscritas e inte-
gralizadas de acordo com os procedimentos da B3, observado o Plano de Distribuição (conforme definido na Escritura de Emissão). O preço de
subscrição das Debêntures (i) na primeira Data de Integralização, será o seu Valor Nominal Unitário; e (ii) nas Datas de Integralização posteriores à
primeira Data de Integralização, será o Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de
Integralização ou desde a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da integralização (�Preço de
Integralização�). A integralização das Debêntures será à vista e em moeda corrente nacional na Data de Integralização. Será considerada como
�Data de Integralização� qualquer data em que ocorrer a subscrição e a integralização das Debêntures. Observado o disposto na Escritura de
Emissão, a exclusivo critério do Coordenador Líder, as Debêntures poderão ser subscritas e integralizadas com ágio ou deságio, a ser definido no ato
de subscrição das Debêntures, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou deságio será o mesmo para todas as Debêntures em cada Data de Integra-
lização; (r) Aquisição Facultativa das Debêntures: a Cia. poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures desde que observe o disposto no art. 55,
parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, nos arts. 13 e 15 da Instrução CVM 476 e na regulamentação aplicável da CVM, devendo tal fato, se
assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Cia..
As Debêntures adquiridas pela Cia. poderão, a critério da Cia., ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado.
As Debêntures adquiridas pela Cia. para permanência em tesouraria nos termos desta Cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão jus aos
mesmos Remuneração aplicáveis às demais Debêntures; (s) Resgate Antecipado Facultativo Total: a Cia. poderá, independentemente de qualquer
procedimento ou aprovação, realizar, a qualquer tempo a partir do 19º mês contado da Data de Emissão, inclusive, o resgate antecipado da totalida-
de das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, observados os demais termos e condições previstos abaixo e na Escritura
de Emissão (�Resgate Antecipado Facultativo Total�). O valor a ser pago pela Cia. em relação a cada uma das Debêntures no âmbito do Resgate
Antecipado Facultativo Total será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures acrescido (a) da Remuneração, calculada pro rata temporis
desde a primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo
resgate; (b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures. O Resgate
Antecipado Facultativo será realizado de acordo com: (i) os procedimentos estabelecidos pela B3, para as Debêntures que estiverem custodiadas
eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estiverem custodiadas eletronicamente na
B3; (t) Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total: A Cia. poderá realizar oferta de resgate antecipado das Debêntures, a seu exclusivo critério,
e deverá abranger a totalidade das Debêntures (não sendo permitido o resgate parcial), devendo ser endereçada a todos os Debenturistas, sem dis-
tinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar a oferta de resgate antecipado das Debêntures de que forem ti-
tulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (�Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total�). O valor a ser
pago em relação a cada uma das Debêntures indicadas por seus respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total,
nos termos previstos na Escritura de Emissão, será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido (a) da Remuneração, calculada
pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até
a data do efetivo resgate; (b) dos Encargos Moratórios, se houver; (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debên-
tures; e (d) de prêmio de resgate que venha a ser oferecido no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total, o qual não poderá ser nega-
tivo. Todas as Debêntures a serem resgatadas antecipadamente por meio da Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total serão canceladas. Será
vedada a oferta de resgate antecipado facultativo parcial das Debêntures; (u) Amortização Extraordinária Facultativa: o Valor Nominal Unitário das
Debêntures não poderá ser amortizado extraordinariamente; (v) Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros
valores eventualmente devidos pela Cia. nos termos da Escritura de Emissão serão realizados pela Cia., (i) no que se refere a pagamentos referentes
ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração e aos Encargos Moratórios, e com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3,
por meio da B3; (ii) para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio do Escriturador; ou (iii) com relação aos pa-
gamentos que não possam ser realizados por meio do Escriturador, na sede da Cia., conforme o caso; (w) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontu-
alidade no pagamento pela Cia. de qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a data de pagamento da respectiva Remuneração imediata-
mente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, incidirão, sobre todos e quaisquer valores em atraso, independentemente de aviso,
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de
inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) (�Encargos
Moratórios�); (x) Vencimento Antecipado: observado o disposto na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá declarar antecipada e automa-
ticamente vencidas todas as obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e exigir o imediato pagamento pela Emissora, dos valores previstos na
Escritura de Emissão, independentemente de aviso, interpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial na ocorrência das hipóteses descritas na
Escritura de Emissão, e desde que observados os prazos de cura, valores mínimos e quóruns, conforme aplicáveis, e descritos na Escritura de
Emissão; (y) Destinação dos Recursos: Os recursos captados pela Cia. por meio da integralização das Debêntures, serão utilizados para gestão or-
dinária dos negócios da Cia.; (z) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: as Debêntures serão depositadas na B3 para (i) distribuição no
mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (�MDA�), administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liqui-
dada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (�CETIP21�),
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3;
(aa) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, nos
termos da Instrução CVM 476, em regime de garantia firme de colocação para o Valor Total da Emissão, com a intermediação de instituição finan-
ceira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários responsável pela distribuição das Debêntures (�Coordenador Líder�), nos termos
do Contrato de Distribuição (conforme definido na Escritura de Emissão). As Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamen-
tados de valores mobiliários após decorridos 90 (noventa) dias de cada subscrição ou aquisição, pelo Investidor Profissional, conforme disposto nos
arts. 13 e 15 da Instrução CVM 476, observado ainda o disposto em seu parágrafo 1º do art. 15, e uma vez verificado o cumprimento, pela Cia., de
suas obrigações previstas no art. 17 da Instrução CVM 476, sendo que a negociação das Debêntures deverá sempre respeitar as disposições legais
e regulamentares aplicáveis, observado o disposto abaixo. Não obstante o disposto acima, o prazo de 90 (noventa) dias para restrição de negociação
das Debêntures referido acima não será aplicável ao Coordenador Líder para as Debêntures que tenham sido subscritas e integralizadas pelo Coor-
denador Líder em razão do exercício de garantia firme de colocação, nos termos do Contrato de Distribuição, nos termos do inciso II do art. 13 da
Instrução CVM 476, desde que sejam observadas as seguintes condições: (i) o Investidor Profissional adquirente das Debêntures observe o prazo de
90 (noventa) dias de restrição de negociação, contado da data do exercício da garantia firme pelo Coordenador Líder; (ii) o Coordenador Líder verifique
o cumprimento das regras previstas nos arts. 2º e 3º da Instrução CVM 476; e (iii) a negociação das Debêntures deve ser realizada nas mesmas
condições aplicáveis à Oferta, podendo o valor de transferência das Debêntures ser equivalente ao Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração,
calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração, conforme o caso, até a data de sua
efetiva aquisição. Não obstante o disposto acima, o prazo de 90 (noventa) dias para restrição de negociação das Debêntures referido acima não será
aplicável durante a suspensão da eficácia do art. 13 da Instrução CVM 476 deliberada pela CVM nos termos da Deliberação CVM nº 849/20, nos
casos em que o adquirente das Debêntures for Investidor Profissional, considerando que a Cia. possui registro de emissor de valores mobiliários pe-
rante a CVM. Nos termos da Instrução CVM 476, entende-se por �Investidores Qualificados� aqueles investidores referidos no art. 9º-B da Instrução
da CVM nº 539/13, conforme em vigor (�Instrução CVM 539�); (bb) Público Alvo: O Público Alvo da Oferta é composto por �Investidores Profissio-
nais�, assim definidos aqueles investidores referidos no art. 9º-A da Instrução CVM 539; e (cc) Demais características da Emissão: as demais ca-
racterísticas da Emissão e das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão; B. Autorizar a Diretoria da Cia. a negociar todos os
termos e condições para formalização da Emissão e da Oferta e tomar todas as providências relativas à Emissão, inclusive, mas não se limitando, às
seguintes: (i) contratação de instituição financeira autorizada a operar no mercado de capitais para a estruturação, coordenação e colocação da
Oferta, na qualidade de Coordenador Líder; (ii) contratar os prestadores de serviços necessários à realização da Emissão, podendo, para tanto, nego-
ciar e fixar o preço e condições para a respectiva prestação de serviço e assinar os respectivos contratos; (iii) negociar e celebrar a Escritura de
Emissão e eventuais aditamentos, o Contrato de Distribuição e a declaração de veracidade a ser firmada pela Cia., nos termos do art. 10 da Instrução
CVM 476; e (iv) praticar todos os demais atos e celebrar quaisquer outros contratos (inclusive aditamentos) necessários à realização da Emissão e
da Oferta; e C. Ratificar as negociações já realizadas pela Diretoria da Cia. e seus representantes no âmbito da Emissão e da Oferta, bem como a
contratação dos respectivos prestadores de serviços relativos à Emissão e à Oferta, conforme aplicável, nos termos previstos na deliberação B acima.
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprova-
da e assinada por todos os membros do Conselho de Administração que votaram nesta reunião. Rio de Janeiro, 07/04/20. José Maria Rabelo - Presi-
dente do Conselho; Antônio Dirceu Araújo Xavier; Daniel Faria Costa; Paulo Mota Henriques; José João Abdalla Filho; Carlos da Costa Parcias Junior;
François Moreau; Bernardo Vargas Gibsone; César Augusto Ramírez Rojas; Fernando Augusto Rojas Pinto; Fernando Bunker Gentil; Celso Maia de
Barros; Hermes Jorge Chipp; Raul Lycurgo Leite - Secretário.

CCR S.A.
CNPJ/ME nº 02.846.056/0001-97 - NIRE nº 35300158334 - COMPANHIA ABERTA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2020
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Em 07 de abril de 2020, às 11h00, na sede social da CCR S.A. (“Companhia”),
localizada na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 5º andar, em São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade
dos membros do Conselho de Administração da Companhia, mediante a participação por intermédio do Zoom
Meetings (comunicação simultânea), juntamente com os demais membros da Diretoria Executiva da Companhia
presentes à reunião, os termos do artigo 16, §4º do Estatuto Social da Companhia. 3. MESA: Assumiu a presidência
dos trabalhos a Sra. Ana Maria Marcondes Penido Sant’Anna e o Sr. Pedro Paulo Archer Sutter, como secretário. 4.
ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a captação de recursos por sua controlada, a Rodovias Integradas do Oeste S.A.
(“SPVias” ou “Emissora”), no valor de R$430.000.000,00 (quatrocentos e trinta milhões de reais), por meio da
realização da sua 8ª (oitava) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com
garantia adicional fidejussória, com condição suspensiva, em série única (“Debêntures” e “Emissão”), as quais serão
objeto de oferta pública de distribuição, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada,
com esforços restritos, em conformidade com a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16
de janeiro de 2009, conforme alterada e atualmente em vigor (“Oferta” e “Instrução CVM 476”, respectivamente) e
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis; (ii) a prestação de garantia fidejussória, sob condição
suspensiva, por meio de fiança, pela Companhia, para assegurar o fiel, integral e pontual pagamento das obrigações
principais e acessórias, presentes e futuras, a serem assumidas pela SPVias no âmbito da Emissão; e (iii) a autorização
para os Diretores e/ou representantes legais da Companhia, incluindo, sem limitação, procuradores devidamente
constituídos nos termos de seu Estatuto Social, para negociar os demais termos e condições da garantia fidejussória,
celebrar os respectivos documentos e tomar as providências necessárias à implementação e constituição da garantia
fidejussória em favor das obrigações principais e acessórias, presentes e futuras da SPVias oriundas da Emissão. 5.
DELIBERAÇÕES: Por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições, após debates e discussões, os membros do
Conselho de Administração deliberaram: 5.1. Aprovar a captação de recursos pela SPVias por meio da realização da 8ª
(oitava) Emissão das Debêntures, as quais serão objeto da Oferta, nos termos da Instrução CVM 476, no valor de
R$430.000.000,00 (quatrocentos e trinta milhões de reais), cujos termos e condições constarão do “Instrumento
Particular de Escritura da Oitava Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária,
com Garantia Fidejussória Adicional com Condição Suspensiva, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços
Restritos, da Rodovias Integradas do Oeste S.A.” (“Escritura de Emissão”), com as seguintes principais características:
(i) o prazo de vencimento das Debêntures será de 3 (três) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto,
em 08 de abril de 2023, nos termos previstos na respectiva Escritura de Emissão; (ii) o valor nominal unitário das
Debêntures não será atualizado monetariamente; sobre o valor nominal unitário ou saldo do valor nominal unitário das
Debêntures, conforme o caso, incidirão juros equivalentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas
médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa,
Balcão, no seu informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br), acrescida de sobretaxa
equivalente a 3,90% (três inteiros e noventa centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias
úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por dias úteis decorridos, desde a data de
subscrição e integralização ou a data de pagamento imediatamente anterior até a data do seu efetivo pagamento; (iii)
ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Emissora aos titulares de Debêntures, nos
termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da remuneração das Debêntures, prevista no item “ii”
acima, sobre todos e quaisquer valores devidos e em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou
interpelação judicial ou extrajudicial: (a) multa moratória, não compensatória, de 2% (dois por cento); e (b) juros de
mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do
efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não pago. 5.2. Aprovar a prestação de garantia
fidejussória, pela Companhia, por meio de fiança, para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento dos valores,
remunerações e encargos, bem como das demais obrigações pecuniárias, principais ou acessórias, presentes e/ou
futuras, estabelecidas nos termos da Escritura de Emissão, sendo certo que a fiança só será exequível e entrará
automaticamente em vigor na hipótese de término do prazo de concessão referente ao Lote 20 - malha rodoviária
estadual de ligação entre Tatuí, Itapetininga, Capão Bonito, Itapeva, Espírito Santo do Turvo, Itararé (divisa com o
Estado do Paraná) e Araçoiaba da Serra, estabelecido no Contrato Concessão nº 010/CR/2000, celebrado entre a SPVias
e Agência de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP (“ARTESP”) em 10 de fevereiro de 2000 (“Contrato de
Concessão”), em data anterior à data de vencimento das Debêntures, em razão de decisão judicial exequível
desfavorável à Emissora proferida no âmbito de qualquer das seguintes ações: (i) Ação Declaratória nº 1013617-
60.2014.8.26.0053, ajuizada pelo Estado de São Paulo e pela ARTESP contra a Emissora, visando a anulação do Termo
Aditivo e Modificativo nº 14 do Contrato de Concessão; ou (ii) Ação Declaratória nº 1014593-67.2014.8.26.0053,
ajuizada pela Emissora contra o Estado de São Paulo e a ARTESP visando a declaração de validade, eficácia e existência
do referido termo; ou, ainda, (iii) no âmbito de qualquer outra ação judicial que seja considerada conexa em relação
as ações acima mencionadas, caso em que a fiança tornar-se-á plenamente eficaz e exigível. A Companhia renunciará
expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos
artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil e artigos 130 e 794 do Código de
Processo Civil. 5.3. Autorizar a Companhia, por meio de seus Diretores e/ou representantes legais da Companhia,
incluindo, sem limitação, procuradores devidamente constituídos nos termos de seu Estatuto Social, para negociar os
demais termos e condições da garantia fidejussória, celebrar os respectivos documentos e tomar as providências
necessárias à implementação e constituição da garantia fidejussória em favor das obrigações principais e acessórias,
presentes e futuras, da SPVias oriundas da Emissão. 6. ENCERRAMENTO: Não havendo mais nada a ser tratado, a
reunião foi encerrada, a ata lida e achada em ordem, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, SP, 07 de
abril de 2020. Assinaturas: Ana Maria Marcondes Penido Sant’Anna, Presidente da Mesa e Pedro Paulo Archer Sutter,
Secretário. Conselheiros: (1) Ana Maria Marcondes Penido Sant’Anna; (2) Ricardo Coutinho de Sena; (3) Eduardo
Bunker Gentil; (4) Fernando Luiz Aguiar Filho; (5) Flávio Mendes Aidar; (6) Henrique Sutton de Sousa Neves; (7) Leonardo
Porciúncula Gomes Pereira; (8) Luis Claudio Rapparini Soares; (9) Luiz Alberto Colonna Rosman; (10) Paulo Roberto
Reckziegel Guedes; (11) Luiz Carlos Cavalcanti Dutra Júnior; e (12) Renato Torres de Faria. Certifico que a presente é cópia
fiel do original lavrado no Livro de Registro de Atas de Reunião do Conselho de Administração nº 30, às folhas 71 a 75.
Ana Maria Marcondes Penido Sant�Anna - Presidente da Mesa; Pedro Paulo Archer Sutter - Secretário da Mesa.

Secretaria de
Saúde Pública

CHAMAMENTO PÚBLICO
ATRAVÉS DA

INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃONº
02/SESPA/2020

A Secretaria de Estado de Saúde Pública,
considerando a necessidade de atendimento à
população, CONVOCA Pessoa Jurídicas
interessadas na prestação de serviços médicos
especializados para a realização de diagnóstico de
MORTE ENCEFÁLICA por exame clínico
neurológico e/ou exame complementar para
diagnóstico de morte encefálica, por Ultrassom
Doppler Transcraniano (UDT) e/ou Eletroencefalo-
grafia (EEG) disposto na Resolução no 2.173/2017,
do Conselho Federal de Medicina, em pacientes
notificados pela rede hospitalar de Belém e área
metropolitana à Central Estadual de Transplantes
do Pará / Secretaria Estadual de Saúde Pública, por
um período de 12 (doze) meses, segundo
especificações e valores contidos na tabela do
Sistema de Gerenciamento da tabela de
procedimentos, medicamentos e OPM/SIGTAP/-
SUS e complementação conformeResolução CIB nº
116, de 22 de outubro de 2019.
DATA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 09/04 a
23/04/2020.
HORÁRIO: de 8:00h às 16:00h. (Horário de
Brasília).
ENDEREÇO: Sala da Comissão Permanente de
Licitação, Av. João Paulo II nº 602, Marco,
Belém-PA, CEP 66.095.492
RETIRADA DO EDITAL: site: www.compraspara.-
pa.gov.br.
OBSERVAÇÃO: Eventuais esclarecimentos
poderão ser solicitados à Comissão Permanente de
Licitações da SESPA através do email cpl.sespa@g-
mail.com e telefones (91) 4006-4362 /4006.4350.

Belém, 06 de abril de 2020
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/SESPA

La Pampulha Empreendimentos Imobiliários S.A.
CNPJ nº 13.391.937/0001-87 - NIRE 35.300.482.565

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
NostermosdoArtigo7ºdoEstatutoSocialdaLaPampulhaEmpreendimentosImobiliariosS.A. (“Companhia”), ficamosacionistasconvocados
para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada nos seguintes termos: 1ª Convocação: Data: 30/04/2020. Horário: 14h. Local: Sede da
Companhia, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1327, 6º andar, Sala 62F, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, São Paulo/SP. 2ª
Convocação:Data:05/05/2020.Horário:14h.Local:Sede da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1327, 6º andar, Sala 62F,
Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, São Paulo/SP. Ordem do Dia: (i) conversão da ação preferencial Classe A em ações ordinárias
representativas de 9,5% (nove inteiros e cinco décimos por cento) do capital social da Companhia, nos termos do Parágrafo Oitavo do Artigo 5º do
Estatuto Social, com as alterações necessárias ao Estatuto Social; (ii) eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia para
mandato de 1 (um) ano; e (iii) consolidação do Estatuto Social para refletir as alterações aprovadas. Os mandatos de representação deverão ser
apresentados no dia da realização da Assembleia, devidamente regularizado na forma da lei e do Estatuto Social da Companhia.São Paulo, 8 de
abril de 2020.La Pampulha Empreendimentos Imobiliários S.A.

Declaração de Propósito
Makoto Minami, Passaporte Japonês No. TZ1186808. Declara, nos termos do art. 6º do Regulamento Anexo II à Resolução nº 4.122, de 02
de agosto de 2012, sua intenção de exercer cargo de administração no Banco Sumitomo Mitsui Brasileiro S.A.. Esclarece que eventuais
objeções à presente declaração devem ser comunicadas diretamente ao Banco Central do Brasil, no endereço abaixo, no prazo de quinze
dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, de comunicado público acerca desta, por meio formal em que os autores estejam
devidamente identificados, acompanhado da documentação comprobatória, observado que os declarantes podem, na forma da legisla-
ção em vigor, ter direito a vistas do processo respectivo. Banco Central do Brasil - Departamento de Organização do Sistema Financeiro
- DEORF - Gerência-Técnica em São Paulo I (Deorf/GTSP1) - Avenida Paulista, 1.804 - 5º andar - CEP 01310-922 - São Paulo - SP.

COMUNICADO
Gabinete do Coordenador
Processo nº: 13381/2020
Pregão Eletrônico nº: 042/2020
Oferta de Compra: 090201000012020OC00079
Interessado: Coordenadoria de Assistência Farmacêutica
Assunto: Aquisição de Medicamentos - Dose Certa
Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade
Pregão Eletrônico Simplificado nº 042/2020, referente ao processo nº 13381/2020,
objetivando a COMPRA DE MEDICAMENTOS PARA O ATENDIMENTO DO
PROGRAMA DOSE CERTA. A realização do Pregão será por intermédio do
Sistema Eletrônico de Contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do
Governo do Estado de São Paulo”, cuja abertura está marcada para o dia 17/04/2020
às 09:00 horas.
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 13/04/2020
o site www.bec.sp.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e
credenciamento de seus representantes.
O Edital da presente licitação encontra-se disponível no endereço eletrônico
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br.

COMUNICADO
Gabinete do Coordenador
Processo nº: 08921/2020
Pregão Eletrônico nº: 041/2020
Oferta de Compra: 090201000012020OC00061
Interessado: Coordenadoria de Assistência Farmacêutica.
Assunto: Aquisição de Medicamentos - Demanda Judicial
Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade
Pregão Eletrônico nº 041/2020, referente ao processo nº 08921/2020, objetivando a
COMPRA DE MEDICAMENTOS PARA O ATENDIMENTO DE DEMANDAS
JUDICIAIS. A realização do Pregão será por intermédio do Sistema Eletrônico de
Contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de
São Paulo”, cuja abertura está marcada para o dia 27/04/2020 às 09:00 horas.
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 13/04/2020
o site www.bec.sp.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema
e credenciamento de seus representantes.
O Edital da presente licitação encontra-se disponível no endereço eletrônico
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br.

Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.
CNPJ/ME nº 15.578.569/0001-06 - NIRE 35.300.438.26-4

Edital de Primeira Convocação aos Debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures
da Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.

para se Reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas
Nos termos da Cláusula 9 do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da
Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública da Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.”
(“Escritura de Emissão”), celebrado entre a Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A., sociedade por ações de
propósito específico sem registro de companhia aberta na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de Guarulhos,
Estado de São Paulo, na Rodovia Hélio Smidt, sem número, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.578.569/0001-06 (“Companhia”), a Pentágono
S.A. Distribuidora deTítulos e Valores Mobiliários, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.343.682/0001-38 na qualidade de agente fiduciário
(“Agente Fiduciário”) e outros, ficam os senhores titulares da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações,
da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública da Companhia (“Debenturistas” e “Emissão”, respectivamente)
convocados a participarem da Assembleia Geral de Debenturistas, que se realizará, em primeira convocação, no dia 24 de abril de 2020,
às 14 horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n 3144, 11 andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do
Dia: (a) Considerando que a Medida Provisória nº 925, de 18 de março de 2020 (“MP 18/03/20”) autorizou a postergação do pagamento das
contribuições fixas e variáveis dos contratos de concessão de aeroportos firmados pelo Governo Federal até 18 de dezembro de 2020,
deliberar sobre a liberação automática dos eventuais valores constantes na “Conta Outorga Variável” e da “Conta Outorga Fixa”, conforme
definidas na Cláusula Primeira incisos “XVII” e “XVI”, respectivamente, do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, de
Administração de Contas e Outras Avenças, celebrado em 13 de dezembro de 2013, conforme aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária”),
para a Conta Operação (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária); (b) A autorização para postergação da obrigação de aporte
na Companhia no valor correspondente ao pagamento anual e integral da Contribuição Fixa e Variável relativas ao ano de 2020 (conforme
definidas na Cláusula Primeira do Contrato de Suporte de Acionistas, conforme definido abaixo), em especial a transferência de recursos
para a “Conta Outorga Fixa” e “Conta Outorga Variável”, conforme disposto na Cláusula 1.1, item “(i)” e Cláusula 1.4 do Contrato de Suporte
de Acionistas e Outras Avenças, celebrado em 13 de dezembro de 2013, conforme aditado, entre a Concessionária Aeroporto Guarulhos,
os Acionistas Diretos e os Acionistas Indiretos, o BNDES e os Bancos (“Contrato de Suporte de Acionistas”), para ocorrer 60 dias antes do
vencimento da Contribuição Fixa e Variável, com a consequente renúncia ao direito de decretação de vencimento antecipado da Emissão,
conforme previsto na Cláusula 5.1 “b” da Escritura de Emissão; (c) A autorização para suspensão, até que a Outorga (conforme definição da
Cláusula Primeira inciso“XLVII”do Contrato de Cessão Fiduciária) devida no exercício social de 2020 seja devidamente quitada, da obrigação
de aporte na Companhia no valor correspondente ao pagamento anual e integral da Contribuição Fixa eVariável, em especial a transferência
de recursos para a “Conta Outorga Fixa” e “Conta OutorgaVariável”, conforme disposto na Cláusula 1.1, item “(i)” e Cláusula 1.4 do Contrato
de Suporte de Acionistas e Outras Avenças, celebrado em 13 de dezembro de 2013, conforme aditado, entre a Concessionária Aeroporto
Guarulhos, os Acionistas Diretos e os Acionistas Indiretos, o BNDES e os Bancos (“Contrato de Suporte de Acionistas”), com a consequente
renúncia ao direito de decretação de vencimento antecipado da Emissão, conforme previsto na Cláusula 5.1 “b” da Escritura de Emissão, em
razão da não realização do aporte supracitado; (d) Autorizar, ou não, a postergação do preenchimento da “Conta Outorga Variável” e da
“Conta Outorga Fixa”, no ano de 2020, conforme disposto nas Cláusulas Décima Segunda parágrafo 6º e Décima Primeira parágrafo 6º do
Contrato de Cessão Fiduciária, que determinam o preenchimento das contas em 12 de março e maio, respectivamente, para ocorrer 60
(sessenta) dias antes da data limite para a obrigação de pagamento da “Outorga Variável” e “Outorga Fixa”; (e) Autorizar, ou não, a não
composição da “Conta Outorga Variável” e da “Conta Outorga Fixa” no ano de 2020, conforme disposto na Cláusula Décima Segunda,
parágrafo 6º e Décima Primeira, parágrafo 6º do Contrato de Cessão Fiduciária, que determinam o preenchimento das contas em 12 de
março e maio, respectivamente; (f) Autorizar, ou não, até 31/12/2020, a suspensão da obrigação de composição da “Conta OutorgaVariável”
e da “Conta Outorga Fixa”, previstas nas Cláusulas Décima Primeira parágrafos 1º a 5º e Décima Segunda, parágrafos 1º a 5º, ambas do
Contrato de Cessão Fiduciária, que determinam a aplicação de fórmula para o preenchimento das referidas contas mensalmente; e (g)
Autorização para que o Agente Fiduciário, em conjunto com a Companhia, tome todas as medidas necessárias em razão das deliberações
tomadas na assembleia pelos debenturistas. Informações Gerais: Os titulares de debêntures poderão se fazer representar na assembleia
por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com reconhecimento das firmas, acompanhada de cópia de documento de
identidade do outorgado. Os instrumentos de mandato com poderes para representação na referida assembleia deverão ser encaminhados
previamente por e-mail, para alexandre.manhaes@gru.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, com, ao menos, 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia.Os procuradores deverão se apresentar na assembleia munidos
do respectivo documento de identidade, bem como dos documentos originais previamente encaminhados por e-mail à Companhia e ao
Agente Fiduciário. Guarulhos, 09 de abril de 2020. Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A..


